
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 255.433 - MG (2012/0204111-3)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : HERBERT VERTEIRO SALOMÉ (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. RECENTE ORIENTAÇÃO 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. ROUBO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. PLEITO PELA REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. DECRETO PRISIONAL COM 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. AUSÊNCIA DE SITUAÇÃO 
FÁTICA CONCRETA. PRECEDENTES
1. Buscando dar efetividade às normas previstas no artigo 
102, inciso II, alínea “a”, da Constituição Federal, e aos 
artigos 30 a 32, ambos da Lei nº 8.038/90, a mais recente 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal passou a não 
mais admitir o manejo do habeas corpus em substituição a 
recursos ordinários (apelação, agravo em execução, 
recurso especial), tampouco como sucedâneo de revisão 
criminal.
2. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Colenda Corte, passou também a 
restringir as hipóteses de cabimento do habeas corpus, não 
admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em 
substituição do recurso cabível.
3. A prisão preventiva só deverá ser decretada quando 
devidamente atendidos os requisitos legais da garantia da 
ordem pública e econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de 
autoria.
4. A gravidade do crime, seja ele hediondo ou não,  com 
supedâneo em circunstâncias que integram o próprio tipo 
penal, não constitui, de per si, fundamentação idônea a 
autorizar a prisão cautelar. 
5. Habeas corpus não conhecido, por ser substitutivo do 
recurso cabível. De ofício revogo a prisão preventiva, 
determinando a expedição de alvará de soltura, se por outro 
motivo não estiver preso o paciente, sem embargo de novo 
decreto prisional ou de imposição das medidas cautelares 
previstas no art. 319 do CPP, se aferida sua necessidade, 
desde que acompanhado dos fundamentos necessários.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em não conhecer do pedido e conceder Habeas Corpus de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE), Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 13 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Campos Marques  
(Desembargador Convocado do TJ/PR)  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 255.433 - MG (2012/0204111-3)
  RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : HERBERT VERTEIRO SALOMÉ (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso ordinário, impetrado 

em favor de HERBERT VERTEIRO SALOMÉ, sob o argumento de constrangimento 

ilegal perpetrado pelo Tribunal de origem, que denegou a ordem na qual pretendia a 

revogação da prisão cautelar, em face da ausência de fundamentação do decreto 

prisional.

Narram os autos que, em 13.7.12, o paciente foi preso em flagrante, 

tendo a prisão sido convertida em preventiva, restando denunciado pela prática, em 

tese, do crime descrito no art. 157, caput, do Código Penal, vez que, munido de uma 

réplica de arma de fogo, subtraiu R$ 60,00 (sessenta reais) do caixa de 

estabelecimento comercial.

Aduz a impetrante que a segregação do paciente deve ser 

desconstituída, em face do constrangimento ilegal perpetrado, pois a decisão que 

determinou a prisão cautelar é desprovida dos requisitos autorizadores preconizados no 

artigo 312 do Código de Processo Penal. Alega que ostenta condições pessoais 

favoráveis, que o permitem responder ao processo em liberdade, considerando ser 

possível a aplicação de medida cautelar diversa do cárcere, em substituição à 

segregação cautelar.

Postula, em razão disso, a concessão da ordem, para que se expeça 

alvará de soltura em favor do paciente, em face do direito de responder em liberdade ao 

processo.

Indeferi o pedido liminar às fls. 67/68. 

Informações prestadas (fls. 77/88).

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 

92/100).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 255.433 - MG (2012/0204111-3)
  
RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : HERBERT VERTEIRO SALOMÉ (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. RECENTE ORIENTAÇÃO 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. ROUBO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. PLEITO PELA REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. DECRETO PRISIONAL COM 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. AUSÊNCIA DE SITUAÇÃO 
FÁTICA CONCRETA. PRECEDENTES
1. Buscando dar efetividade às normas previstas no artigo 
102, inciso II, alínea “a”, da Constituição Federal, e aos 
artigos 30 a 32, ambos da Lei nº 8.038/90, a mais recente 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal passou a não 
mais admitir o manejo do habeas corpus em substituição a 
recursos ordinários (apelação, agravo em execução, 
recurso especial), tampouco como sucedâneo de revisão 
criminal.
2. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Colenda Corte, passou também a 
restringir as hipóteses de cabimento do habeas corpus, não 
admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em 
substituição do recurso cabível.
3. A prisão preventiva só deverá ser decretada quando 
devidamente atendidos os requisitos legais da garantia da 
ordem pública e econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de 
autoria.
4. A gravidade do crime, seja ele hediondo ou não,  com 
supedâneo em circunstâncias que integram o próprio tipo 
penal, não constitui, de per si, fundamentação idônea a 
autorizar a prisão cautelar. 
5. Habeas corpus não conhecido, por ser substitutivo do 
recurso cabível. De ofício revogo a prisão preventiva, 
determinando a expedição de alvará de soltura, se por outro 
motivo não estiver preso o paciente, sem embargo de novo 
decreto prisional ou de imposição das medidas cautelares 
previstas no art. 319 do CPP, se aferida sua necessidade, 
desde que acompanhado dos fundamentos necessários.
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HABEAS CORPUS Nº 255.433 - MG (2012/0204111-3)
  
RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : HERBERT VERTEIRO SALOMÉ (PRESO)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (RELATOR): 

De início, é importante destacar que o habeas corpus, conforme 

reiterada jurisprudência desta Corte, presta-se a sanar coação ou ameaça ao direito de 

locomoção, sendo restrito às hipóteses de ilegalidade evidente, incontroversa, relativa a 

matéria de direito, cuja constatação independa de qualquer análise probatória. 

Buscando dar efetividade às normas previstas no artigo 102, inciso II, 

alínea “a”, da Constituição Federal, e aos artigos 30 a 32, ambos da Lei nº 8.038/90, a 

mais recente jurisprudência do Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir o 

manejo do habeas corpus em substituição a recursos ordinários (apelação, agravo em 

execução, recurso especial), tampouco como sucedâneo de revisão criminal.

Essa orientação foi aplicada pela Primeira Turma da Corte Suprema, 

no julgamento do HC nº 109.956/PR, de relatoria do Ministro Marco Aurélio, e do HC nº 

114.550/AC, de relatoria do Ministro Luiz Fux. Destaco, ainda, o HC nº 104.045/RJ, 

Relatora a Ministra Rosa Weber:

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. HISTÓRICO. 

VULGARIZAÇÃO E DESVIRTUAMENTO. SEQUESTRO. 

DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ILEGALIDADE 

OU ARBITRARIEDADE. 

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 

fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser 

amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 

pena de restar descaracterizado como remédio heróico. Contra a 

denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 

Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso ordinário. 

Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da República, a 
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impetração de novo habeas corpus em caráter substitutivo 

escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta burla ao preceito 

constitucional. Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. 

2. A dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade 

judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas 

matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação da 

pena. Cabe às instâncias ordinárias, mais próximas dos fatos e das 

provas, fixar as penas. Às Cortes Superiores, no exame da dosimetria 

das penas em grau recursal, compete precipuamente o controle da 

legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, com a 

correção apenas de eventuais discrepâncias gritantes e arbitrárias nas 

frações de aumento ou diminuição adotadas pelas instâncias 

anteriores. 

3. Assim como a concorrência de vetoriais negativas do art. 59 do 

Código Penal autoriza pena base bem acima da mínima legal, a 

existência de uma única, desde que de especial gravidade, também 

autoriza a exasperação da pena, a despeito de neutras as demais 

vetoriais. 

4. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está 

condicionada somente ao quantum da reprimenda, mas também ao 

exame das circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, 

conforme remissão do art. 33, §3º, do mesmo diploma legal. 

Precedentes 

5. Não se presta o habeas corpus, enquanto não permite ampla 

avaliação e valoração das provas, ao reexame do conjunto 

fático-probatório determinante da fixação das penas. 

6. Habeas corpus rejeitado.

O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 

Colenda Corte, passou também a restringir as hipóteses de cabimento do habeas 

corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em substituição do 

recurso cabível.

Nesse sentido, trago à colação o seguinte julgado:

HABEAS CORPUS. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. 

CONDENAÇÃO. APELAÇÃO JULGADA. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
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RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. 

INCIDÊNCIA DE AGRAVANTE. TESES NÃO ALEGADAS NA 

APELAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do habeas corpus, a 

bem de se prestigiar a lógica do sistema recursal. As hipóteses de 

cabimento do writ são restritas, não se admitindo que o remédio 

constitucional seja utilizado em substituição ao recurso cabível, vale 

dizer, o especial.

2. Para o enfrentamento de teses jurídicas na via restrita, 

imprescindível que haja ilegalidade manifesta, relativa a matéria de 

direito, cuja constatação seja evidente e independa de qualquer 

análise probatória, sendo de rigor a observância do devido processo 

legal, 

3. Hipótese em que as teses arguidas sequer foram objeto da 

apelação, razão pela qual não foras enfrentadas pelo Tribunal de 

origem, o que impede seu exame por esta Corte, sob pena de 

supressão de instância.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 131970, Rel. Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, Julgamento realizado em 28/8/12, DJe 

5/9/12)

No entanto, a fim de evitar prejuízos à ampla defesa e ao devido 

processo legal, o alegado constrangimento ilegal será enfrentado para que se examine 

a possibilidade de eventual concessão de habeas corpus de ofício.

O pleito expõe a tese da ausência de fundamentação do decreto 

prisional cautelar. 

Assiste razão à impetrante, pelos fundamentos a seguir.

No caso concreto, a denegação da ordem pelo Tribunal a quo reiterou 

os argumentos aduzidos pelo juízo singular, lastreando-se na hipotética garantia da 

ordem pública, conforme o seguinte trecho (fls 49/52):

"Consta dos autos que o Paciente, em 12 de julho de 2012, por volta 

das dezenove horas (19h:00m), assaltou um estabelecimento 

comercial, mediante a utilização de uma réplica de arma de fogo, 

tendo obtido êxito em subtrair certa quantia em dinheiro.
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Na seqüência, juntamente com sua namorada, o agente evadiu-se do 

local em uma motocicleta, tendo sido mais tarde capturado pelos 

milicianos.

Segundo o condutor do Auto de Prisão em Flagrante, a ação delitiva 

descrita pela vítima foi comprovada, uma vez que o circuito interno do 

estabelecimento comercial gravou toda a ação do ora Paciente (fls. 

04/05).

Os indícios de autoria são suficientes, mormente diante da confissão 

do Paciente perante a Autoridade Policial (fls. 10/11).

Com efeito, diante deste cenário, verifica-se, na espécie, a presença 

de motivos para a manutenção da prisão preventiva, consubstanciado, 

especialmente, na garantia da ordem pública, o que. aliado à prova da 

existência do crime e indício suficiente de autoria, especialmente 

diante do Auto de Prisão em Flagrante Delito (fls. 04/11), revelam a 

inviabilidade da concessão do writ pretendido.

...

Ademais, a dilapidação do patrimônio alheio e a coação física ou 

psicológica são circunstâncias do delito de roubo que ocasionam uma 

insegurança social, revelando-se um risco à garantia da ordem 

pública.

Lado outro, embora não tipificado no flagrante tanto o condutor (fls. 

04/05), através das filmagens da ação criminosa, como o próprio 

conduzido (fls. 08/09) dão conta de que o assalto foi perpetrado 

mediante a simulação de porte de arma de fogo, fato que potencializa 

a gravidade do delito, como bem asseverou a Autoridade apontada 

Coatora em suas informações (fls. 31/32):"

O Supremo Tribunal Federal tem advertido que a natureza da infração 

penal não se revela circunstância apta, só por si, para justificar a privação cautelar do 

status libertatis daquele que sofre a persecução criminal instaurada pelo Estado. Esse 

entendimento vem sendo observado em sucessivos julgamentos proferidos no âmbito 

da Excelsa Corte, ainda que o delito imputado ao réu seja legalmente classificado como 

hediondo : 

IMPETRAÇÕES SUCESSIVAS - PREJUÍZO - INEXISTÊNCIA. O fato 
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de impetrar-se habeas corpus no Supremo não resulta no prejuízo 

daquele em curso, versando o mesmo pano de fundo e com liminar 

indeferida, no Superior Tribunal de Justiça. PRISÃO PREVENTIVA - 

EXCEPCIONALIDADE. Em virtude do princípio constitucional da não 

culpabilidade, a custódia acauteladora há de ser tomada como 

exceção. Cumpre interpretar os preceitos que a regem de forma 

estrita, reservando-a a situações em que a liberdade do acusado 

coloque em risco os cidadãos ou a instrução penal. PRISÃO 

PREVENTIVA - GRAVIDADE DO CRIME. A gravidade do crime 

circunscreve-se ao tipo penal, não autorizando a prisão preventiva. 

PRISÃO PREVENTIVA - PREMISSA - SUPOSIÇÃO. A suposição de 

que, solto, o agente voltará a delinquir não respalda, tecnicamente, a 

custódia preventiva.

(HC 91723, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, 

julgado em 08/06/2010, DJe-179 DIVULG 23-09-2010 PUBLIC 

24-09-2010 EMENT VOL-02416-02 PP-00271) 

Na mesma esteira, o Superior Tribunal de Justiça entende que a 

simples menção à gravidade abstrata do delito, bem como à periculosidade do paciente, 

amparada exclusivamente em circunstâncias integrantes da gravidade do próprio tipo 

penal, não é suficiente para justificar sua constrição cautelar.

Confiram-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 

PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO CABIMENTO. 

MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 

RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. MEDIDA 

IMPRESCINDÍVEL À SUA OTIMIZAÇÃO. EFETIVA PROTEÇÃO AO 

DIREITO DE IR, VIR E FICAR. 2. ALTERAÇÃO POSTERIOR À 

IMPETRAÇÃO DO PRESENTE WRIT. EXAME QUE VISA 

PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO LEGAL.

3. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. NEGATIVA DE AUTORIA. 

NECESSIDADE. 4. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. VIA ELEITA. 5. PRISÃO PREVENTIVA. 

FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE ABSTRATA. 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 6. ORDEM NÃO 
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CONHECIDA. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFICIO.

...

4. A liberdade, não se pode olvidar, é a regra em nosso ordenamento 

constitucional, somente sendo possível sua mitigação em hipóteses 

estritamente necessárias. Contudo, a prisão de natureza cautelar não 

conflita com a presunção de inocência, quando devidamente 

fundamentado pelo juiz a sua necessidade.

5. Não se sustenta a prisão cautelar mantida unicamente em função 

da gravidade abstrata do delito e de indícios da participação do 

paciente na atividade criminosa a gerar clamor público.

6. Ordem não conhecida. Concessão de habeas corpus de ofício para 

garantir ao paciente o direito de responder ao processo em liberdade, 

ressalvada a possibilidade de decretação de nova prisão ou de 

imposição das medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP, se 

demonstrada sua necessidade.

(HC 240.939/RN, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 

TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 21/09/2012)

Quanto às condições pessoais favoráveis, como bons antecedentes e 

residência fixa reconhecida nas instâncias inferiores, em conjunto com a 

fundamentação supramencionada, ratificam a possibilidade do paciente responder a 

ação penal em liberdade.

Diante do exposto, tendo em vista os argumentos inicialmente 

expendidos, não conheço do habeas corpus. No entanto, de ofício concedo a ordem 

para revogar a prisão preventiva, determinando a expedição de alvará de soltura em 

favor do paciente, sem embargo de novo decreto prisional ou de imposição das 

medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP, se aferida sua necessidade, desde 

que acompanhada da necessária  fundamentação.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0204111-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 255.433 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000120908165  24122034952  9081655720128130000

EM MESA JULGADO: 13/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CELIA MENDONÇA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : HERBERT VERTEIRO SALOMÉ (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 
Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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